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 EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
CUMPRIMENTO PELA POLÍCIA MILITAR. FUNÇÃO 
DE POLÍCIA INVESTIGATIVA. AUSÊNCIA DE 
EXCLUSIVIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME 
PERMANENTE. DISPENSABILIDADE DE 
MANDADO. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
CONVERSÃO EM PREVENTIVA. SUPERAÇÃO. 
NULIDADES NA FASE DO INQUÉRITO. NÃO 
CONTAMINAÇÃO DA AÇÃO PENAL. EXTENSÃO 
DE BENEFÍCIOS CONCEDIDOS A CORRÉU. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CONFIRMAR SIMILITUDE FÁTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXPRESSIVA QUANTIDADE. 
NECESSIDADE DE INTERROMPER ATIVIDADE DE 
GRUPO VOLTADO PARA O TRÁFICO. 
RECORRENTE APONTADA COMO LÍDER. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO. 

1. Nos termos do art. 144 da Constituição Federal, à polícia 
federal e às polícias civis compete, com exclusividade, 
unicamente o exercício das funções de polícia judiciária, o 
que não se estende à atividade de polícia investigativa. 
Assim, embora não seja atividade típica da polícia militar, 
não consiste em ilegalidade - muito menos nulidade - 
eventual cumprimento de mandado de busca e apreensão 
pela instituição. 

2. Tratando-se de tráfico ilícito de entorpecentes, crime de 
natureza permanente, encontra-se presente a exceção 
contida no art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal, 
mostrando-se prescindível a existência de mandado de busca 
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e apreensão.

3. Com a conversão em preventiva, a segregação 
encontra-se amparada em novo título, de modo que 
eventuais irregularidades na prisão em flagrante, acaso 
existente, restam superadas. 

4. A jurisprudência pátria avançou no sentido de que, não 
obstante tratar-se de fase com natureza inquisitorial, no 
inquérito policial deve-se respeitar os direitos fundamentais 
do acusado, entre eles o de assistência por advogado. 

5. Porém, é também firme o entendimento no sentido de que, 
dada sua natureza pré-processual, eventuais nulidades 
ocorridas na fase inquisitorial não maculam a ação penal.

6. Não constando dos autos decisão que não ratificou 
flagrante de corréu, fica impossível comprovar a alegada 
similitude fática com relação à recorrente. 

7. O rito do habeas corpus pressupõe prova pré-constituída 
do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira 
inequívoca, por meio de documentos, a existência de 
constrangimento ilegal imposto ao paciente.

8. Mostra-se devidamente fundamentada a prisão preventiva 
em hipótese na qual foi apreendida vultosa quantidade de 
entorpecentes -  523 (quinhentos e vinte e três) pinos e uma 
porção de cocaína, além de 11 (onze) invólucros plásticos de 
maconha -, em posse de organização criminosa especializada 
no tráfico de drogas, da qual a recorrente é apontada como 
uma das líderes.

9. Eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 
como primariedade e bons antecedentes, ou residência no 
distrito da culpa e exercício de atividade laborativa lícita, não 
são suficientes à concessão de liberdade provisória, se 
presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar. 
Precedentes. 

10. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 22 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

* Republicado por haver saído com incorreção no DJe de 30.09.2016.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.450 - MG (2015/0314848-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : DANIELE CAROLINA DOS SANTOS (PRESO)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido de liminar, interposto 

por DANIELE CAROLINA DOS SANTOS contra acórdão da 1ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (HC nº 1.0000.15.079940-1/000). 

Extrai-se dos autos que a recorrente foi presa em flagrante pela suposta 

prática do delito tipificado no art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06. A prisão foi convertida em 

preventiva. 

Contra decisão que indeferiu pedido de relaxamento da prisão, a defesa 

impetrou a ordem originária, que foi denegada pelo Tribunal a quo (e-STJ fls. 151/157):

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
NULIDADE PROVOCADA EM RAZÃO DE DILIGÊNCIA 
REQUERIDA PELA POLÍCIA MILITAR E PELA AUSÊNCIA DE 
ENTREVISTA COM ADVOGADO NA DELEGACIA - 
INOCORRÊNCIA - REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA - 
IMPOSSIBILIDADE - PRESSUPOSTOS E REQUISITOS DO ART. 
312 DO CPP NITIDAMENTE PRESENTES NOS AUTOS - 
PRIMARIEDADE, BONS ANTECEDENTES E RESIDÊNCIA FIXA - 
CONDIÇÕES SUFICIENTES. 1 - Embora a Constituição Federal 
atribua à Polícia Civil a função precípua de polícia judiciária e 
investigativa, a jurisprudência e a doutrina majoritárias já 
firmaram o entendimento de que não há qualquer ilicitude na 
expedição de mandado de busca e apreensão em resposta à 
solicitação feita pela Polícia militar que, sem instaurar qualquer 
procedimento investigativo, verifica a necessidade da diligência 
para preservação da ordem pública, função esta que a CR/88 lhe 
atribui em seu art. 144, § 5º, II. Por se tratar de mero procedimento 
investigativo, não se exige a observância do contraditório e da 
ampla defesa durante o inquérito policial. III - Sendo o tráfico de 
drogas, hodiernamente, o crime de maior preocupação das políticas 
de segurança pública, existindo fortes indícios de autoria e estando 
comprovada a materialidade delitiva, a prisão preventiva, medida 
de exceção, se faz necessária para garantia da ordem e da saúde 

Documento: 1540594 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2016 Página  4 de 4



 
 

 
pública. IV - Os atributos pessoais do paciente não podem ser 
analisados individualmente, sem que seja considerado todo o 
contexto dos autos, sob pena de se trazer prejuízos à tranquilidade 
social e à manutenção da ordem pública, fundamentos esses 
essenciais à análise da necessidade da manutenção de qualquer 
prisão cautelar. 

No presente writ, o impetrante alega que o Mandado de Busca e 

Apreensão foi expedido única e exclusivamente, com base em um relatório policial que, 

pasmem, não prova exatamente nada do que afirma (e-STJ fl. 165). Sustenta que 

informações anônimas obtidas pela Polícia Militar não servem de base suficiente para - 

isoladas de outras diligências investigativas - ensejar medidas de investigação que 

interfiram em direitos fundamentais (e-STJ fl. 165). 

Argumenta que a Polícia Militar agiu fora de suas atribuições 

constitucionais, uma vez que o cumprimento de Mandado de Busca e Apreensão é 

atividade própria de investigação e, portanto, constitucionalmente atribuída à Polícia 

Civil (e-STJ fl. 167). 

Afirma que não foi respeitado do direito da recorrente de acesso ao 

defensor no momento do flagrante. 

Defende que a prisão em flagrante não foi homologada com relação a um 

dos acusados e que, uma vez considerada ilegal a prisão de um dos conduzidos devido à 

falta de atribuição da Polícia Militar para o cumprimento do Mandado de Busca e 

Apreensão Domiciliar, é indispensável declarar a ilegalidade da prisão dos demais 

(e-STJ fl. 176). Aponta violação do princípio da isonomia. 

Sustenta, quanto aos fundamentos da prisão decretada, que o douto 

magistrado fundamentou sua decisão meramente na existência de indícios de autoria e 

na periculosidade abstrata inerente ao próprio tipo penal, razões que não são suficientes 

para a decretação da prisão preventiva (e-STJ fl. 178).

Ressalta as circunstâncias pessoais favoráveis da recorrente, afirmando que 

ela não representa perigo para a sociedade suficiente para justificar a prisão em 

comento (e-STJ fl. 182). 
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Pleiteia o relaxamento ou a revogação da prisão decretada. 

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (e-STJ 

fls. 198/206). 

É o relatório. 
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.450 - MG (2015/0314848-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do recorrente, 

contra o qual se imputou a prática, em tese, do crime tipificado no art. 33, caput, da Lei nº 

11.343/06. 

Alega a defesa, primeiramente, que não foram apresentados elementos 

suficientes para justificar a expedição do mandado de busca e apreensão que culminou na 

prisão da recorrente. Defende também que não seria atribuição da polícia militar requerer e, 

muito menos, cumprir o referido mandado. 

Em relação ao tema, convém notar o que dispõe o art. 144 da Constituição 

Federal: 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 
através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

(...)

§ 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 
organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, 
destina-se a:" (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

(...)

IV - exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da 
União.

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de 
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as 
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares.
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§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação 
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das 
atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de 
defesa civil.

Ou seja, compete, com exclusividade, à polícia federal e às polícias civis, 

unicamente o exercício das funções de polícia judiciária. Tal exclusividade não se estende à 

atividade de polícia investigativa. 

Desse modo, embora não seja atividade típica da polícia militar, não consiste 

em ilegalidade - muito menos nulidade - eventual cumprimento de mandado de busca e 

apreensão pela instituição. 

Em relação ao tema, já decidiu o Supremo Tribunal Federal: 

EMENTA: (...) 2. AÇÃO PENAL. Prova. Mandado de busca e 
apreensão. Cumprimento pela Polícia Militar. Licitude. Providência 
de caráter cautelar emergencial. Diligência abrangida na 
competência da atividade de polícia ostensiva e de preservação da 
ordem pública. Recurso extraordinário improvido. Inteligência do 
Art. 144, §§ 4º e 5º da CF. Não constitui prova ilícita a que resulte 
do cumprimento de mandado de busca e apreensão emergencial 
pela polícia militar. 

(RE 404593, Relator(a): Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, 
julgado em 18/08/2009, DJe-200 DIVULG 22-10-2009 PUBLIC 
23-10-2009 EMENT VOL-02379-07 PP-01373 RTJ VOL-00211- 
PP-00526) 

BUSCA E APREENSÃO - TRÁFICO DE DROGAS - ORDEM 
JUDICIAL - CUMPRIMENTO PELA POLÍCIA MILITAR. Ante o 
disposto no artigo 144 da Constituição Federal, a circunstância de 
haver atuado a polícia militar não contamina o flagrante e a busca 
e apreensão realizadas. (...) 

(HC 91481, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, 
julgado em 19/08/2008, DJe-202 DIVULG 23-10-2008 PUBLIC 
24-10-2008 EMENT VOL-02338-02 PP-00340 RT v. 98, n. 879, 
2009, p. 526-528 RF v. 104, n. 400, 2008, p. 491-493)   

No mesmo sentido, observem-se os seguintes precedentes desta Corte: 
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HABEAS CORPUS. QUADRILHA E CORRUPÇÃO ATIVA 
(ARTIGOS 288 E 333 DO CÓDIGO PENAL). APONTADA 
DISCREPÂNCIA ENTRE OS OFÍCIOS ENVIADOS ÀS 
OPERADORAS DE TELEFONIA E AS DECISÕES JUDICIAIS QUE 
AUTORIZARAM AS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. 
INOCORRÊNCIA. REQUERIMENTO EXPRESSO DE 
FORNECIMENTO DE CONTAS REVERSAS E DADOS CADASTRAIS 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. PEDIDO DEFERIDO PELO 
MAGISTRADO. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.

(...)

INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS REALIZADAS PELA 
COORDENADORIA DE INTELIGÊNCIA DO SISTEMA 
PENITENCIÁRIO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
PENITENCIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CISPEN. 
APONTADA INCOMPETÊNCIA DO ÓRGÃO PARA EFETIVAR A 
MEDIDA, CUJA ATRIBUIÇÃO SERIA EXCLUSIVA DA 
AUTORIDADE POLICIAL. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO 
ARTIGO 6º DA LEI 9.296/1996. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE.

(...)

BUSCA E APREENSÃO REALIZADA POR POLICIAIS MILITARES. 
ARGUIÇÃO DE NECESSIDADE DE EFETIVAÇÃO DA MEDIDA 
POR AUTORIDADE POLICIAL. INDIGITADA OFENSA AO ARTIGO 
144 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MÁCULA NÃO CONSTATADA. 
ORDEM DENEGADA.

1. Da decisão judicial que autorizou a busca e apreensão e do 
respectivo mandado não se retira a exclusividade da execução da 
medida por autoridade policial, a quem inclusive se franqueia a 
requisição de auxílio.

2. A realização de busca e apreensão por policiais militares não 
ofende o artigo 144 da Constituição Federal, não podendo ser 
acoimada de ilícita a prova que resulte do cumprimento do 
mandado por referidas autoridades. Precedentes do STF.

3. Ordem denegada.

(HC 131.836/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 04/11/2010, DJe 06/04/2011)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA.  NULIDADE. INVESTIGAÇÕES 
E BUSCA E APREENSÃO DOMICILIAR REALIZADAS PELA 
POLÍCIA MILITAR. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. TRÁFICO DE DROGAS. CRIME PERMANENTE. 
PRESCINDIBILIDADE DO MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. 
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LIMITES DO MANDADO JUDICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
MALFERIMENTO DE DIREITOS DURANTE A DILIGÊNCIA 
POLICIAL. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO INCABÍVEL NESTA 
SEDE. NÃO CONHECIMENTO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, 
inviável o seu conhecimento.

2. "A Constituição da República diferencia as funções de polícia 
judiciária e de polícia investigativa, sendo que apenas a primeira 
foi conferida com exclusividade à polícia federal e à polícia civil, 
evidenciando a legalidade de investigações realizadas pela polícia 
militar e da busca e apreensão por aquela corporação realizada, 
mediante ordem judicial." (HC 316.687/MG, de minha Relatoria, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 27/05/2015).

3. Em se tratando de crime de tráfico de drogas, considerado de 
natureza permanente, sequer seria obrigatório o mandado de busca 
e apreensão para operar-se o flagrante.

4. A questão dos limites de cumprimento do mandado judicial não 
foi apreciada pelo acórdão impugnado, o que impede o seu 
conhecimento por esta Corte Superior, sob pena de indevida 
supressão de instância. Ademais, para concluir, como se pretende, 
no sentido do "malferimento dos direitos individuais de inúmeros 
moradores, além da mencionada utilização de capuz escondendo o 
rosto dos algozes", seria necessário o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que se afigura inviável na estreita 
via eleita.

5. Habeas corpus não conhecido.

(HC 339.572/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 23/02/2016)

Outrossim, como explicitado pela instância ordinária, tratando-se de tráfico 

ilícito de entorpecentes, crime de natureza permanente, nem mesmo seria necessário o 

mandado de busca e apreensão para a realização da diligência. 

Não se trata, como alega a defesa em sua inicial, de devassa da privacidade 

ou livre e indiscriminado acesso da autoridade policial aos domicílios sob o abrigo de alegada 

notícia da prática de tráfico. Evidentemente, a busca em local inviolável, sob alegação de 

flagrante que não se confirme, é ato ilegal e, ocorrendo, sujeitará a autoridade às 

conseqüências cabíveis. 

Entretanto, não se deve olvidar que a Constituição Federal, em seu art. 5º, 
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inciso XI, excepciona a inviolabilidade do domicílio na hipótese de flagrante delito. Ora, a 

autoridade policial adentrou nas residências em questão e lá constatou o flagrante, de modo 

que eventuais irregularidades do mandato, ainda que fossem comprovadas, seriam inócuas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. 
CRIME PERMANENTE QUE CARACTERIZA ESTADO DE 
FLAGRÂNCIA. PRESCINDIBILIDADE DO MANDADO DE BUSCA 
E APREENSÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem da 
ordem de ofício.

II - Tratando-se de crimes de natureza permanente, como é o caso 
do tráfico ilícito de entorpecentes, mostra-se prescindível o 
mandado de busca e apreensão para que os policiais adentrem o 
domicílio do acusado, não havendo se falar em eventuais 
ilegalidades relativas ao cumprimento da medida (precedentes).

III - Ademais, a defesa, em sua apelação, somente suscitou a 
nulidade da ação policial que teria sido conduzida em razão de 
denúncia anônima. Por outro lado, in casu, houve contato policial 
com informantes (usuários de drogas), a indicar a fundada 
justificativa da medida de busca e apreensão.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 345.424/SC, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 18/08/2016, DJe 16/09/2016)

PENAL  E  PROCESSUAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  
DE RECURSO. NÃO CONHECIMENTO.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  
TESE  DE  NULIDADE  DA  BUSCA E APREENSÃO.  OFENSA  AO  
ART.  240,  §  1º,  DO  CPP. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO  DE  
DOMICÍLIO  NÃO CARACTERIZADA. HIPÓTESE DE FLAGRANTE 
EM CRIME  PERMANENTE. DESNECESSIDADE DE MANDADO 
DE BUSCA E APREENSÃO OU AUTORIZAÇÃO.  (ART.  5º, XI, CF). 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO NÃO  SUPERIOR  A  
1/6 PARA CADA CIRCUNSTÂNCIA DESFAVORÁVEL. OFENSA À 
PROPORCIONALIDADE  NÃO  VERIFICADA.  MINORANTE DO § 
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4º DO ART. 33 DA LEI  N.  11.343/2006.  INDÍCIOS  DE 
DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. REVISÃO  DO 
ENTENDIMENTO. VIA IMPRÓPRIA. IMPOSIÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO  COM  BASE NA QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA APREENDIDA E NA PRESENÇA  DE  
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO  DAS  PENAS.  PENA  
SUPERIOR  A  4  ANOS.  AUSÊNCIA DOS REQUISITOS  LEGAIS  
(ART.  44,  I,  CP).  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Ressalvada  pessoal  compreensão diversa, uniformizou o 
Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição 
a recursos especial  e  ordinário,  ou  de  revisão  criminal, 
admitindo-se, de ofício,  a  concessão  da  ordem  ante  a 
constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou 
teratologia.

2.   É   pacífico  nesta  Corte  Superior  o  entendimento  de  que, 
tratando-se  de flagrante por crime permanente, no caso, por 
tráfico de drogas, desnecessário tanto o mandado de busca e 
apreensão quanto a  autorização  para  que  a  autoridade  policial 
possa adentrar no domicílio do paciente, conforme previsto no 5º, 
XI, da CF.

3.  De  acordo  com o art. 42 da Lei n. 11.343/2006 impõe-se ao 
Juiz considerar, com preponderância sobre o previsto no art. 59 do 
Código Penal,  a  natureza e a quantidade da droga na fixação da 
pena-base, conforme jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça.

4.  Não  há  falar  em  ofensa à proporcionalidade na exasperação 
da pena-base   em  patamar  que  não  supera  1/6  para  cada  uma  
das circunstâncias  judicias  desfavoráveis,  considerando-se  as  
penas mínima e máxima abstratamente cominadas ao delito.

5.  É  pacífico  o  entendimento  nesta  Corte  Superior  de  que  a 
quantidade e/ou a natureza da droga podem justificar a não 
aplicação da  minorante  prevista  no  art.  4º do art. 33 da Lei 
11.343/2006, quando evidenciarem a dedicação à atividade 
criminosa.

6.  Nos  termos  do  entendimento  firmado pelo STJ, a quantidade, 
a natureza  e  a  variedade  da droga apreendida constituem 
fundamento idôneo  a justificar a imposição do regime mais severo, 
inexistindo, portanto, ilegalidade a ser sanada. Precedentes.

7.  Incabível  a análise do pleito de substituição da pena privativa 
de  liberdade  por  medidas  restritivas  de  direitos,  visto que o 
quantum  de pena fixado, superior a 4 anos de reclusão, não 
comporta a concessão do benefício, a teor do art. 44, I, do Código 
Penal.
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8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 352.811/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 28/06/2016, DJe 01/08/2016).

Ainda, convém consignar também que eventuais irregularidades na prisão em 

flagrante, acaso houvesse, do mesmo modo se encontrariam superadas, uma vez que, com a 

conversão em preventiva, a segregação encontra-se amparada em novo título. 

PENAL E PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. IRREGULARIDADES NA PRISÃO EM FLAGRANTE. 
SUPERVENIÊNCIA DE PRISÃO PREVENTIVA. TESE SUPERADA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE PROVAS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício.

2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a prisão cautelar, por constituir medida 
de caráter excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, 
quando demonstrada concretamente a sua necessidade, não 
bastando a mera alusão genérica à gravidade do delito.

3. Não há "mais que se falar em irregularidade da prisão em 
flagrante, porquanto encontra-se superada com a superveniência 
do decreto de prisão preventiva, que é o novo título judicial 
ensejador da custódia cautelar" (RHC 60.549/SC, Relatora 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, 
DJe 08/09/2015).

4. Na hipótese, a segregação cautelar encontra-se fundamentada 
na garantia da ordem pública,  tendo em vista a quantidade e a 
espécie da droga apreendida (2.183g de cocaína), bem como os 
objetos ligados à traficância - uma estufa, liquidificador com odor 
de drogas, dois frascos vazios no lixo, dois frascos contendo um 
líquido aparentando ser éter, mais cinco litros de uma mistura 
desconhecida, um rolo de fita adesiva, máscaras, uma balança de 
precisão, duas espátulas -, circunstâncias que demonstram a 
gravidade da conduta social praticada, em tese, pelo agente.
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5. A alegação de ausência de provas que demonstrem que a 
paciente praticava a traficância não pode ser objeto de análise por 
demandar o reexame fático-probatório dos autos, inviável na via 
estreita do writ.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 337.247/SP, Relator Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta 
Turma, julgado em 24/11/2015, DJe 17/12/2015)

A outro giro, em relação à alegação de que a recorrente não teve acesso aos 

seus advogados, é fato que a jurisprudência pátria avançou no sentido de que, não obstante 

tratar-se de fase com natureza inquisitorial, no inquérito policial deve-se respeitar os direitos 

fundamentais do acusado, entre eles o de assistência por advogado. 

Porém, o entendimento dessa Corte é firme no sentido de que, dada sua 

natureza pré-processual, eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial não maculam a 

ação penal. Ressalte-se, ainda, que tendo a recorrente conservado o silêncio na ocasião do 

flagrante, não se vislumbra qualquer prejuízo efetivo à sua defesa. 

Nesse sentido: 

HABEAS   CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  
RESTRIÇÃO  DAS HIPÓTESES  DE  CABIMENTO.  NOVA 
ORIENTAÇÃO DESTA CORTE SUPERIOR E DO SUPREMO  
TRIBUNAL  FEDERAL. DUPLO HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
NULIDADE NO INTERROGATÓRIO. TEMA NÃO DEBATIDO NO 
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NULIDADE NA FASE INQUISITORIAL QUE ANULA AÇÃO PENAL. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1.  O atual entendimento jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal e  do  Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que não 
deve ser conhecido  o  habeas  corpus  substitutivo  de recurso 
próprio. Nada impede,   contudo,  que  se  verifique  a  existência  
de  flagrante constrangimento  ilegal que autorize a concessão de 
habeas corpus de ofício,  notadamente  porque  a  impetração  é  
anterior  à referida mudança jurisprudencial.

2.   A  alegação  de  nulidade  ocorrida  durante  a  realização  do 
interrogatório  na  fase  policial,  além  de  se tratar de nulidade 
relativa,  não  foi  submetida  ou  analisada  no  acórdão  atacado, 
circunstância que impede a manifestação desta Corte Superior 
sobre o tema, vedada a supressão de instância.

3.  Ainda  que  superado  o  mencionado  óbice,  a jurisprudência 
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do Superior  Tribunal de Justiça é pacífica no sentido de que 
eventuais nulidades    ocorridas   na   fase   inquisitorial   não   
implicam, necessariamente,  em  nulidade da ação penal, uma vez 
que toda prova deverá ser renovada na fase judicial.

Habeas corpus não conhecido.

(HC 209.360/ES, Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta 
Turma, julgado em 26/04/2016, DJe 04/05/2016)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, §2º, 
I, II E IV DO CÓDIGO PENAL. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. VIA INADEQUADA. INQUÉRITO POLICIAL. 
CONFISSÃO. AUSÊNCIA DO ADVOGADO NO ATO. DIREITO AO 
SILÊNCIO E À PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE FÍSICA. 
NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
PENA-BASE. MÍNIMO LEGAL. RÉU PRIMÁRIO. DIREITO AO 
REGIME MENOS SEVERO. SÚMULAS 718 E 719 DO STF E 
SÚMULA 440 DO STJ. FLAGRANTE ILEGALIDADE. NÃO 
CONHECIMENTO. ORDEM DE OFÍCIO.

1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, 
inviável o seu conhecimento.

2. Apesar da natureza inquisitorial do inquérito policial, não se 
pode perder de vista que o suspeito, investigado ou indiciado possui 
direitos fundamentais que devem ser observados mesmo no curso 
da investigação, entre os quais o direito ao silêncio, à preservação 
de sua integridade física e o de ser assistido por advogado.

3. In casu, consta do Auto de Prisão em Flagrante e do Termo de 
Interrogatório que o então investigado, ora paciente, foi 
cientificado de seu direito de permanecer em silêncio e de ter 
assistência de um advogado, não tendo se manifestado pela 
presença do profissional para acompanhar o ato. Não pode querer, 
agora, anular a confissão obtida naquele momento sob o 
argumento de que seu patrono não foi intimado para o 
interrogatório. Ademais, não restou demonstrada violação a sua 
integridade física, matéria que demandaria uma amplitude de 
cognição incompatível com o veio restrito e mandamental do habeas 
corpus, além de não ter sido discutida à exaustão nas instâncias 
precedentes, a evidenciar supressão de instância.

4. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme na 
compreensão de que eventuais nulidades ocorridas na fase 
inquisitorial não têm o condão de tornar nula a ação penal" (REsp 
332.172/ES, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/05/2007, DJe 04/08/2008).

5. Não prospera a alegação segundo a qual a condenação estaria 
arrimada exclusivamente em elementos de informação colhidos na 
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fase inquisitorial. Da simples leitura do ato, constata-se que a 
sentença lastrou-se em outros elementos de prova, em especial no 
refazimento de toda prova de cunho pessoal promovida na fase 
administrativa. Qualquer incursão além deste ponto sobre o acervo 
carreado aos autos resultaria em revolvimento do contexto 
fático-probatório, inviável na via do habeas corpus.

6. Para a exasperação do regime fixado em lei é necessária 
motivação idônea. Súmulas n.º 718 e n.º 719 do Supremo Tribunal 
Federal e Súmula n.º 440 deste Superior Tribunal de Justiça. In 
casu, é evidente a ilegalidade, pois a pena-base foi fixada no 
mínimo legal, a sanção é inferior a 8 anos, o paciente é primário e 
a motivação apresentada pelo Tribunal não se presta à fixação de 
regime mais gravoso, porquanto amparada apenas na gravidade 
abstrata do crime.

7. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
estabelecer o regime inicial semiaberto.

(HC 342.000/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 23/02/2016, DJe 02/03/2016)

Em seguida, a defesa sustenta que houve violação do princípio da isonomia, 

já que o flagrante não foi homologado em relação a um dos acusados. 

Em relação à questão, o Tribunal a quo esclareceu que (e-STJ fl. 155):

Indiferente, ainda, a não ratificação do flagrante em relação a um 
dos investigados, já que isso foi feito por motivo de caráter 
exclusivamente pessoal, qual seja, a ausência de indícios 
suficientes da autoria delitiva quanto ao ele, diferentemente do que 
temos em relação à paciente. 

Embora a defesa afirme que, ao contrário, a prisão do corréu não foi 

ratificada devido à falta de atribuição da policia militar para o cumprimento do mandado de 

busca e apreensão, resta impossível comprovar tal alegação, uma vez que não consta dos 

autos a decisão referida. 

É de se ressaltar que o rito do habeas corpus pressupõe prova 

pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por 

meio de documentos, a existência de constrangimento ilegal imposto ao paciente. Nesse 

sentido, segue a jurisprudência desta Corte: 
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AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
PRONÚNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE 
SIMPLES REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. 

1. Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão 
de reforma. (Súmula n.º 182 desta Corte). 

2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas 
corpus, bem como do recurso ordinário dele originado, indicando, 
por meio de prova pré-constituída, o constrangimento ilegal 
alegado. 

3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de 
constrangimento, diante da instrução deficiente dos autos, no qual 
se deixou de coligir cópia da decisão que decretou a prisão 
preventiva do acusado, documento imprescindível à plena 
compreensão dos fatos aduzidos no presente recurso. 

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC 48.939/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
23/4/2015).

PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. DEFICIÊNCIA NA 
INSTRUÇÃO QUE IMPOSSIBILITA A ANÁLISE DO PEDIDO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível receber o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, dada a identidade do prazo recursal e a inexistência de 
erro grosseiro.

2. Ação constitucional de natureza mandamental, o habeas corpus 
tem como escopo precípuo afastar eventual ameaça ao direito de ir 
e vir, cuja natureza urgente exige prova pré-constituída das 
alegações e não comporta dilação probatória.

3. Ausente cópia da decisão que decretou a prisão preventiva do 
acusado, a cujos fundamentos o juiz sentenciante remete para 
negar ao réu o direito de recorrer em liberdade, mostra-se inviável 
o exame do alegado constrangimento ilegal.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo regimental, não 
provido. (RCD no RHC 54.626/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 2/3/2015).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INDEFERIMENTO 
LIMINAR DA IMPETRAÇÃO. ART. 210 DO REGIMENTO INTERNO 
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DESTA CORTE. IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO DE 
DESEMBARGADOR QUE INDEFERIU O PEDIDO DE LIMINAR 
NO WRIT ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EVIDENCIADA. SUPERVENIÊNCIA 
DE JULGAMENTO DO MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
NOVO TÍTULO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. APRESENTAÇÃO 
POSTERIOR DE DOCUMENTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA E VEDAÇÃO DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. 

I - Nos termos do art. 210, do Regimento Interno desta Corte, o 
Relator está autorizado a indeferir liminarmente pedido 
manifestamente incabível, quando manifesta a incompetência do 
Tribunal para dele conhecer originariamente, ou for reiteração de 
outro com os mesmos fundamentos. 

II - Incabível habeas corpus contra indeferimento de medida 
liminar, salvo em casos de flagrante ilegalidade ou teratologia da 
decisão impugnada, sob pena de indevida supressão de instância 
(Súmula n. 691 do STF). Precedentes. 

III - A expedição de novo provimento judicial, de cognição 
exauriente, prejudica os fundamentos invocados pelo Paciente, 
visto que não foram objeto de insurgência na presente ação 
mandamental impetrada contra o indeferimento do pedido de 
liminar. Precedentes. 

IV. O conhecimento do writ pressupõe prova pré-constituída do 
direito pleiteado, revelando-se impossibilitada a dilação probatória. 
Precedentes. 

V - A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida 
em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. 

VI - Agravo Regimental improvido. (AgRg no HC 291.856/SP, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Quinta Turma, DJe 12/5/2014).

Em relação aos fundamentos da prisão, convém explicitar que a privação 

antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se de caráter excepcional em 

nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 

possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 

demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 

da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 

Processo Penal. 
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Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

In casu, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

juntada aos autos encontra-se ilegível. Porém, o acórdão do Tribunal de origem faz referência 

a tal peça e deixa evidente a necessidade da segregação (e-STJ fls. 151/157):

A prisão cautelar da paciente se adequa à gravidade do crime e às 
circunstâncias do fato, conforme previsto no art. 282, II, do CPP, 
não sendo suficiente apenas a aplicação das medidas alternativas 
previstas no art. 319, do CPP.

Na decisão que combatida (fls. 75/80), a d. autoridade apontada 
como coatora justificou a necessidade da segregação da paciente 
em razão da gravidade concreta dos fatos, a fim de se resguardar a 
ordem e a saúde públicas. 

E, após detido exame dos documentos que instruem o presente writ, 
não chego a conclusão diversa, pois, de fato, estão nitidamente 
presentes os requisitos ensejadores da prisão cautelar, havendo 
provas da materialidade e fortes indícios suficientes de autoria em 
desfavor da paciente, conforme ADPF (fls. 51/60), Auto de 
Apreensão (fls. 63v/64) e do laudo de constatação preliminar de 
drogas (fls. 64v), os quais dão conta da apreensão de 523 
(quinhentos e vinte e três) pinos e uma porção de cocaína, 11 (onze) 
invólucros plásticos de maconha. 

Consta dos autos que policiais militares receberam a informação de 
que Daniele Carolina e outros investigados formariam uma 
quadrilha organizada voltada para o tráfico ilícito de entorpecentes 
e que, inclusive, a paciente seria a chefe dessa organização.

Ora, não se pode ignorar a gravidade do delito em tela, sendo o 
tráfico de drogas hodiernamente o crime de maior preocupação das 
políticas de segurança pública.

Não se trata de manter a agente presa apenas em decorrência da 
gravidade abstrata do delito, mas de tratar com cautela os acusados 
de crimes responsáveis por consequências intensamente negativas 
na sociedade. Ressalte-se que o art. 282, II, do CPP, após a 
modificação trazida pela Lei 12.403/11, prevê expressamente que, 
na aplicação das medidas cautelares, deverá se observar a 
“adequação da medida à gravidade do crime, circunstâncias do 
fato e condições pessoais do indiciado ou acusado.”
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Depreende-se que, no caso em comento, o decreto de prisão cautelar 

encontra-se devidamente fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram 

regularmente tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório dos recorrentes 

na decisão e no acórdão transcritos. 

Como visto, as instâncias ordinárias se basearam em elementos concretos 

que demonstram a necessidade da custódia, uma vez que a recorrente, em tese, integra 

organização criminosa voltada para o tráfico ilícito de entorpecentes, tendo sido presos em 

posse de 523 (quinhentos e vinte e três) pinos e uma porção de cocaína, além de 11 (onze) 

invólucros plásticos de maconha. 

A quantidade vultosa de entorpecentes apreendidos e a sua natureza - 

cocaína e maconha -, bem como a existência de organização criminosa especializada no tráfico 

de drogas, e na qual a recorrente é apontada como uma das líderes, demonstram a 

necessidade da segregação preventiva, como forma de garantir a ordem pública. 

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se 

justifica a decretação de prisão de membros de organização criminosa voltada para o tráfico 

como forma de interromper as atividades do grupo. 

Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO 
AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. FURTO 
QUALIFICADO PELO ABUSO DE CONFIANÇA. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PROVAS DO VÍNCULO ESTÁVEL E PERMANENTE ENTRE OS 
SUPOSTOS INTEGRANTES DO BANDO E 
DESPROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO. QUESTÕES NÃO 
EXAMINADAS NO ARESTO COMBATIDO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. SUBTRAÇÃO E ABATE 
CLANDESTINO DE GADO.

NOTÍCIAS DE HABITUALIDADE NA PRÁTICA CRIMINOSA. 
NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO DA ATUAÇÃO DO GRUPO 
CRIMINOSO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

(...)

3. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que se mostra 
necessária, para diminuir ou interromper a atuação dos integrantes 
da associação criminosa, pois há sérios riscos das atividades ilícitas 
serem retomadas com a soltura.

4. Caso em que o paciente é acusado de ter se associado aos outros 
sete réus, de forma estável e permanente, com a finalidade de 
cometer diversos furtos de gado na região, sendo certo que, 
aproveitando-se da sua condição de funcionário de uma fazenda, 
subtraiu cerca de 70 (setenta) semoventes do seu empregador, 
avaliados em R$ 102.300,00 (cento e dois mil e trezentos reais), os 
quais foram repassados aos demais denunciados, que eram os 
responsáveis pelo transporte, abate clandestino e intermediação na 
venda da carne para açougues da cidade.

5. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes 
a demonstrar a sua necessidade.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 329.806/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, 
julgado em 05/11/2015, DJe 13/11/2015)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. OPERAÇÃO DELIVERY. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
CONTRABANDO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. 
USO DE DOCUMENTO FALSO. OPERAÇÃO DELIVERY. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS CAUTELARES. 
INAPLICABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

(...)

VI - "A necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de 
integrantes de organização criminosa, enquadra-se no conceito de 
garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar 
idônea e suficiente para a prisão preventiva" (HC n. 95.024/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJe de 20/2/2009).

VII - Condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que ocorre na hipótese.
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VIII - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.

(RHC 61.221/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 
julgado em 15/10/2015, DJe 06/11/2015)

Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 

entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente, 

como primariedade e bons antecedentes, ou residência no distrito da culpa e exercício de 

atividade laborativa lícita, não são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes 

os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Posto isso, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do Código de Processo Penal, não se vislumbra 

constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso. 

É o voto. 
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0314848-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    66.450 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07994016920158130000  10000150799401001

EM MESA JULGADO: 22/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIELE CAROLINA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : VÍLMA GONÇALVES NASCIMENTO  - MG054822 

 LUCAS THEODORO DIAS VIEIRA  - MG148209 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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